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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 2014707-65.2025.8.26.0000/50000, da Comarca de Piracicaba, em que é 
embargante JOSE CARLOS DA CUNHA,, é embargado BANCO PAN S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 21ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores PAULO ALCIDES 
(Presidente sem voto), FÁBIO PODESTÁ E ADEMIR BENEDITO.

São Paulo, 8 de abril de 2025.

DÉCIO RODRIGUES
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº:   26250

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº: 

2014707-65.2025.8.26.0000/50000

COMARCA: PIRACICABA

EMBARGANTE: JOSÉ CARLOS DA CUNHA

EMBARGADO: BANCO PAN S/A

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
Inexistência de vícios. Ausência das 
situações do artigo 1022 do Novo Código 
de Processo Civil a autorizar a 
propositura de embargos declaratórios 
Alegações com o intuito de atribuir 
caráter infringente aos embargos. 
Embargos rejeitados.

Trata-se de embargos declaratórios com 

alegação dos vícios insertos na norma do artigo 1022 do CPC, 
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pois, repisando suas razões recursais, pede a inversão do 

resultado do julgamento, com prequestionamento da matéria.

Não se veem, no presente caso, quaisquer 

das situações do artigo 1022 do Novo Código de Processo Civil 

a autorizar a propositura de embargos declaratórios; não há, 

portanto, nenhum ponto a ser esclarecido ou aclarado e sem 

erro material a ser sanado. 

A explanação contida nas razões dos 

presentes embargos somente deixa entrever o desejo de se 

modificar a decisão embargada. No entanto, compulsando-se 

detidamente os autos, não se verifica existir qualquer vício no 

julgamento embargado. 

Trata-se, na realidade, de mero 

inconformismo da parte com o resultado obtido no julgamento 

do seu pedido.

Anote-se que, ao contrário do que alega o 

embargante, houve manifestação expressa sobre as questões 

aqui suscitadas, bastando a leitura atenta ao teor da decisão lato 

sensu embargada.

Neste passo, impende ter presente que os 

embargos de declaração não se prestam à apreciação do 
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inconformismo da parte, que repisa argumento anteriormente 

levantado e não acolhido e que, nesta ótica, não autoriza 

concluir pela existência de omissão, contradição ou 

obscuridade.

Nada, portanto, a ser esclarecido, a 

fortiori porque a matéria ventilada nos embargos indigitados 

diz respeito ao "meritum causae", não se imiscuindo em 

obscuridade, contradição, omissão e nem a erro material, haja 

vista que, conforme fundamentado “quantum satis” no V. 

Acórdão, “id est”:

...Em que pese o inconformismo do 

agravante, as alegações da minuta de agravo não são 

suficientes para modificar o quanto decidido em primeiro 

grau, porquanto a presunção prevista no art. 99, §3º do 

CPC deve ser interpretada cum grano salis.

Diante do pedido de concessão do 

benefício da justiça gratuita e apresentação da declaração 

de hipossuficiência financeira, o Juízo de primeiro grau 

determinou a intimação do autor para que, entre outras 

providências, juntasse os seguintes documentos, verbis:

“(...).
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3) Para análise do requerimento de 

gratuidade da justiça, antes deverá a parte comprovar, no 

prazo de 15 (quinze) dias, sua condição de pobreza, 

juridicamente considerada, pois a declaração de 

hipossuficiência é mera presunção juris tantum desse estado, 

juntando aos autos os seguintes documentos:

- declaração de imposto de renda dos 3 

últimos anos;

- holerites e/ou comprovante de renda 

dos três últimos meses;

- carteira de trabalho e previdência 

social;

- extratos de todas as contas bancárias e 

investimentos referentes aos três últimos meses;

- faturas de todos cartões de crédito dos 

três últimos meses;

- comprovantes, do último mês, das 

despesas ordinárias com água/esgoto, energia elétrica, 

aluguel, condomínio e telefone;



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 2014707-65.2025.8.26.0000/50000 -Voto nº   26250 - Piracicaba 6

Os documentos apresentados serão 

analisados em conjunto àqueles já juntados, sendo necessário 

a demonstração efetiva da renda mensal da parte autora, com 

a qual sobrevive e paga suas despesas.

Advirto que a ocultação de informação 

sobre bens ou extratos bancários de qualquer conta ativa será 

considerada litigância de má-fé, nos termos do art. 80, inciso 

II, do Código de Processo Civil.

Alternativamente e no mesmo prazo, 

poderá recolher as custas e despesas de ingresso, sob pena de 

cancelamento da distribuição, nos termos do art. 290 do 

Código de Processo Civil” (fls. 45/46 dos principais).

Contudo, o autor trouxe apenas extrato 

da conta junto ao Banco do Brasil e histórico de crédito do 

INSS (competência junho a agosto de 2024). 

Ato contínuo, o benefício da justiça 

gratuita foi negado sob o fundamento de que “..., entendo 

que não houve adequado atendimento pelo autor ao item 3 da 

decisão de fls. 45/46, que deixou consignado quais 

documentos deveriam ser apresentados para verificação por 
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este Juízo do preenchimento dos pressupostos legais para a 

concessão do benefício da gratuidade da justiça e, o não 

atendimento a contento, não permite concluir seja o autor 

pessoa com insuficiência de recursos para pagar as custas e 

demais despesas desta demanda.

O extrato bancário de fl. 51 possui "PIX 

- Enviado" para outra conta de titularidade do autor que não 

foi juntada aos autos, o que evidencia omissão de patrimônio.

Por conseguinte, com fundamento no 

§2º do art. 99 do Código de Processo Civil, indefiro a 

gratuidade de justiça, concedendo ao autor prazo de 15 

(quinze) dias para o recolhimento das custas iniciais e demais 

despesas de ingresso, sob pena de cancelamento da 

distribuição, nos termos do artigo 290 do Código de Processo 

Civil” (fls. 57/58 dos principais).

Conquanto o artigo supramencionado 

tenha estabelecido a presunção de veracidade sobre a 

afirmação de miserabilidade jurídica, não transformou o 

juiz em crédulo: muito ao contrário, trata-se de presunção 

relativa que, em razão dos abusos que têm sido cometidos, 

desvirtuando o sistema que visa proteger os que realmente 
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não dispõem de recursos para responder pelas custas e 

despesas processuais, há de ceder à prova contrária a 

emergir da própria peça vestibular ou dos documentos que 

a acompanham.

Pois bem.

Embora para a concessão da 

gratuidade não se exija o estado de miséria absoluta, há nos 

autos elementos que levam a afastar “prima facie” a alegada 

hipossuficiência financeira. 

Deixou, o agravante de trazer a 

documentação pertinente a seu patrimônio, tais como as 

declarações de imposto de renda dos últimos três anos, os 

extratos de todas as contas, faturas dos cartões de crédito e 

comprovantes de despesas ordinárias, tudo a comprovar 

que efetivamente não possui meios de arcar com as despesas 

processuais, embora tenha sido intimado a tanto no 

primeiro grau. Mesmo após o indeferimento ora objeto do 

presente agravo, continuou sem trazer documentação a 

respeito de seu patrimônio, o que faz presumir que não faz 

jus ao benefício. A própria omissão é causa para afastar a 

presunção de pobreza prevista na lei de regência. 
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Não há, pois, que se falar em justiça 

gratuita, cabendo deixar consignado que a jurisprudência 

firmada no âmbito do Colendo STJ “delineia que o benefício 

da assistência judiciária pode ser indeferido quando o 

magistrado se convencer, com base nos elementos acostados 

aos autos, de que não se trata de hipótese de miserabilidade 

jurídica(...)”.1  Isto não violenta qualquer direito da parte e, 

por outro lado, protege o erário.

Frise-se que o ônus para se demandar 

em Juízo é exatamente o recolhimento das custas, 

porquanto não se pode olvidar ser a Justiça sustentada por 

tributos, ou seja, por toda a população do País, sem exceção, 

porquanto, direta ou indiretamente, todos pagam impostos. 

Não se pode permitir que a lei seja 

desvirtuada e se preste a franquear a utilização gratuita dos 

serviços da justiça por quem não necessita da isenção.

De rigor, pois, a manutenção do 

decisum.

Diante do exposto, pelo meu voto, é 

1 REsp 1.695.344/SP, Rel. Min. Lázaro Guimarães, decisão monocrática, j. 25/10/2017, DJe 
27/10/2017.
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negado provimento ao recurso...

Sendo que, na verdade, o intuito do(a) 

embargante é rediscutir a matéria de mérito relativa ao 

assunto, e, como é cediço na jurisprudência, os embargos 

declaratórios não têm efeitos infringentes, só excepcionalmente 

em casos de teratologia ou erro material evidente, o que 

inocorreu "in casu" (STJ, EMBARGOS DECLARATÓRIOS 

NOS RECURSOS ESPECIAIS 462.790; 543.628; 638.819; 

652.482; 696.824; EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 

RECURSO ORDINÁRIO 32/RJ).

Ademais, é assente na jurisprudência o 

entendimento de que “(...) o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando 

já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. 

A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar 

a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 

Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar 

as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida. [...]” (STJ, EDcl no AgRg nos EREsp 

1483155/BA, Relator Ministro Og Fernandes, Corte 

Especial, j. 15/06/2016, DJe 03/08/2016). No mesmo sentido: 

STJ, REsp nº 1.679.599-MG (2017/0101883-1), Relatora 
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Minª Regina Helena Costa, decisão de 28/06/2017, data da 

publicação 30/06/2017.

Ressalte-se, ainda, que assim já se 

pronunciou o Colendo STJ: Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes 

em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 

demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis 

à sua resolução (STJ, REsp nº 1.817.453/BA, Relator 

Ministro Herman Benjamin, Julgamento em 25/06/2019).

E no que tange a eventual 

prequestionamento, a partir do Novo Código de Processo Civil, 

“Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 

embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda 

que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou 

rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, 

omissão, contradição ou obscuridade.”  (art. 1.025)

Pelo exposto, rejeitam-se os presentes 

embargos de declaração.

DÉCIO RODRIGUES

Relator 


		2025-04-08T10:29:35-0300
	Not specified




